
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.490 - SP (2014/0214325-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADRIANO COSELLI S/A COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 
ADVOGADOS : FABIANO DE ARÁUJO THOMAZINHO 
  OVÍDIO ROCHA BARROS SANDOVAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. A ausência de demonstração, com clareza e objetividade, do dispositivo de lei 
federal que teria sido ofendido ou interpretado divergentemente no acórdão 
recorrido enseja a incidência, por analogia, do enunciado da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Inexistente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o 
disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
3. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 
1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo 
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 
de interpretações.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.490 - SP (2014/0214325-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 2.403/2.406 e-STJ) 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial por aplicação das 

Súmulas nºs 282 e 284/STF e 7/STJ e porque não demonstrado o dissídio jurisprudencial.

A agravante alega, em síntese, que não há falar nos óbices sumulares aplicados 

e que demonstrou a divergência apontada.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.490 - SP (2014/0214325-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que seus fundamentos merecem ser 

reafirmados.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo assim ementado:

" RECURSO - Resposta  pelo Ministério Público - Termo inicial do prazo situado 
na data de entrega dos autos na secretaria do órgão - Processo enviado com 
apenas dois dos volumes dos autos - Insuficiência - Reentrega do feito, com 
todos os volumes - Termo inicial que recai nessa entrega, e não na primeira - 
Resposta à apelação ofertada no prazo legal - Agravo retido que busca a 
declaração de intempestividade, não provido.
AÇÃO  CIVIL PÚBLICA -  Interesse de agir e possibilidade jurídica do Pedido -  
Configuração - Pedidos de imposição de preceito cominatório ligado a obrigação 
de não fazer e de indenização destinada a ressarcir consumidores 
potencialmente lesados por exposição de sua saúde a perigo por práticas 
abusivas - Pedidos, ademais, albergados pelo sistema jurídico em vigor - 
Condições da ação, presentes - Preliminares de carência, rejeitadas - Decisão 
mantida - Agravo retido não provido.
INQUÉRITO CIVIL - Alegação de não obediência ao contraditório - Réus que se 
fizeram representar no procedimento, participando de todas as suas fases - 
Inocorrência de vício, portanto - Procedimento prévio não revestido de forma 
legal, e que tem caráter meramente apuratório no âmbito do Ministério Público - 
Elementos, ademais, submetidos ao contraditório e à ampla defesa, no processo 
judicial -  Preliminar improcedente - Decisão mantida - Agravo retido não provido.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Imposição de obrigação de  não fazer, sob cominação de 
multa, e indenização por danos morais difusos - Desrespeito à saúde e dignidade 
do consumidor - Direitos difusos - Reprocessamento ilegal de produtos impróprios 
para consumo (por empresa comerciante de alimentos), troca de etiquetas 
originais por novas, com adulteração do prazo de validade, e descumprimento de 
normas de higiene relacionadas à limpeza e armazenamento de produtos 
alimentícios - Produtos apreendidos e analisados - Conduta comprovada - 
Imposição de obrigação de não fazer e de indenização, devidos -  Inteligência e 
aplicação do art. 6º, I, do CDC - Não majoração, entretanto, do quantum 
indenizatório -  Sentença mantida" (fls. 2.249/2.250 e-STJ).

Nas razões do especial, a agravante alegou que cabe ao juiz decidir a lide nos 
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limites em que foi proposta, conforme prevê o art. 128 do Código de Processo Civil.

Sustentou, em síntese, que não foi comprovado o dano concreto.

Impugnações do Ministério Público às fls. 2.425/2.429 e 2.431/2.435 e-STJ.

Com efeito, no recurso especial, a recorrente deixou de indicar, com clareza e 

objetividade, os dispositivos de lei federal que teriam sido ofendidos ou interpretados 

divergentemente no acórdão recorrido. Limitou-se a expressar o inconformismo com o julgado, 

redigindo o especial como se apelação fosse.

Dessa forma, inadmissível o recurso especial que não indica com precisão o 

dispositivo de lei federal supostamente violado ou deixa de especificar de que forma ele teria 

sido contrariado pelo acórdão recorrido, nos termos da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Ademais, ainda que se considere apontado como violado o art. 128 do CPC. 

verifica-se que este não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo 

implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar vício 

porventura existente.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada.".

E, da detida análise do acórdão recorrido, contata-se que as conclusões da Corte 

a quo acerca do mérito da demanda decorreram do exame dos elementos de provas carreados 

aos autos.

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: "a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Registre-se, por fim, que em relação ao dissídio sustentado, o recurso não pode 

ser conhecido.

Nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional requisita 

comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
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acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição 

de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 

casos apontados e a divergência de interpretações.

Sobre o tema:

"RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO CPC) 
– (...).
1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição dos 
trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...)
4. Recurso parcialmente provido." 
(REsp 935.004/PE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/04/2011, DJe 19/4/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
PRECEDENTES. (...)
2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo dos 
fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de demonstrar 
a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ). Nesse 
sentido, confira-se o AgRg no Ag 1053014/RN, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 15.09.2008. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, que não se satisfaz pela 
mera transcrição de ementas ou votos, não restando demonstradas, assim, as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma. (...)" 
(REsp 715.259/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 5/8/2010, DJe 09/09/2010).

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0214325-1 AREsp 572.490 / SP

Números Origem:  35222000  91339181120048260000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO COSELLI S/A COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO
ADVOGADOS : OVÍDIO ROCHA BARROS SANDOVAL

FABIANO DE ARÁUJO THOMAZINHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO COSELLI S/A COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO
ADVOGADOS : OVÍDIO ROCHA BARROS SANDOVAL

FABIANO DE ARÁUJO THOMAZINHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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